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Resumo 

Nos últimos dez anos, várias pesquisas na área de Ensino de Ciências relacionadas à 
temática argumentação têm sido publicadas. Neste artigo, apresentamos uma revisão 
da literatura sobre tais pesquisas, que contempla dois objetivos principais. O primeiro 
consiste na discussão sobre argumentação (i) em um contexto mais amplo, no qual 
recorremos a autores de outros campos do conhecimento para caracterizá-la; e (ii) na 
ciência e envolvendo seu consequente papel tanto na aprendizagem de 
conhecimentos científicos e sobre ciência quanto no desenvolvimento de habilidades 
científicas. O segundo objetivo consiste na apresentação de alguns debates e questões 
atuais sobre a pesquisa envolvendo argumentação no Ensino de Ciências. Mais 
especificamente, abordamos as relações entre argumentação e modelagem e entre 
argumentação e explicação. Nesse contexto, novas questões de pesquisa suscitadas a 
partir de nossa revisão da literatura se relacionam à avaliação do desenvolvimento das 
habilidades argumentativas de estudantes e ao ensino explícito versus não explícito de 
argumentação (em especial, ao ensino da distinção entre explicação e argumentação). 
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Aprendizagem de Ciências. 

Abstract 

In the last ten years, several studies on argumentation in science education have been 
published. In this paper, we present a review of such a literature with two main aims. 
The first aim is to discuss argumentation (i) in a broader context, in which we use ideas 
of authors from other fields to characterise it; and (ii) in science, and involving its 
following role either in learning of scientific knowledge and about science or in the 
development of scientific skills. The second aim is the presentation of some debates 
and current questions about the research on argumentation in science education. 
More specifically, we emphasise the relationships between argumentation and 
modelling, and between argumentation and explanation. In this context, new research 
questions from our critical literature review concern both the assessment of the 
development of students’ argumentative skills and the explicit or implicit teaching of 
argumentation (in particular, the distinction between argumentation and explanation). 

Keywords: Argumentation; Argumentative skills; Explanation; Science learning and 
teaching. 

Ensino-Aprendizagem de Ciências e Argumentação: Discussões e 
Questões Atuais  

Nos últimos dez anos observa-se, nos periódicos nacionais e internacionais da área de 
Ensino de Ciências, uma produção significativa de pesquisas relacionadas à temática 
argumentação (por exemplo, DRIVER; NEWTON; OSBORNE, 2000; DUSCHL; OSBORNE, 
2002; ZOHAR; NEMET, 2002; QUEIROZ; SÁ, 2009; SILVA; MUNFORD, 2010; TAVARES; 
JIMÉNEZ-ALEIXANDRE; MORTIMER, 2010; BERLAND; HAMMER, 2011; SASSERON; 
CARVALHO, 2011; RYU; SANDOVAL, 2012). Constata-se, ainda, a publicação de vários 
livros nacionais e estrangeiros com o objetivo de sistematizar o conhecimento 
produzido nesse período ou tratar de assuntos mais específicos a ele relacionados (por 
exemplo, Zohar, 2004; Jiménez-Aleixandre e Erduran, 2008; Nascimento e Plantin, 
2009). Também foram produzidos vários materiais cujo foco é o aprendizado de 
ciências a partir da seleção e uso de evidências, produção de argumentações e 
explicações, discussão de temas sócio científicos e desenvolvimento de habilidades 
argumentativas (por exemplo, TSC (Thinking in Science Classrooms) (ZOHAR, 2004), 
IDEAS (Ideas, Evidence and Argumentation in Science Classrooms) (OSBORNE; 
ERDURAN; SIMON, 2004B) e RODA (Reasoning, Discourse, Argumentation) (JIMÉNEZ-
ALEIXANDRE; OTERO GALLÁSTEGUI; EIREXAS SANTAMARÍA; PUIG MAURIZ, 2009)).  

Em virtude da grande relevância do tema argumentação, nesse artigo temos dois 
objetivos principais. O primeiro deles se relaciona à discussão (i) dos significados de 
argumentação em um contexto mais amplo (no qual recorremos a autores do campo do 
direito, psicologia, comunicação social e filosofia) e no contexto específico da ciência e 
(ii) da importância da argumentação no Ensino de Ciências quanto às vertentes aprender 
ciência, aprender sobre ciência e aprender a fazer ciência, que segundo Hodson (1992) 
(em concordância com documentos oficiais de diversos países (por exemplo, TEACHING 
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AND LEARNING RESEARCH PROGRAMME, 2006; NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2012), 
sistematizam os objetivos principais do Ensino de Ciências. Julgamos que a 
sistematização de ideias aqui proposta pode ser bastante útil para aqueles iniciantes no 
estudo da argumentação porque na literatura existem significados conflitantes e os 
pesquisadores devem estar atentos às suas opções no contexto da pesquisa. Além disso, 
este artigo favorece o desenvolvimento de uma visão ampla da importância da 
argumentação tanto na ciência quanto no ensino e na aprendizagem de ciências, a partir 
de uma síntese de pesquisas desenvolvidas recentemente. O segundo objetivo consiste 
na apresentação de algumas das principais questões e debates atuais que têm 
permeado pesquisas recentes sobre argumentação no Ensino de Ciências. Elas se 
relacionam, principalmente, às relações entre argumentação e modelagem e 
argumentação e explicação. Acreditamos que essa discussão seja essencial para a 
elaboração de novas questões de pesquisa que possam contribuir para o crescimento do 
conhecimento na área. Além disso, nos artigos de revisão publicados até então, não são 
estabelecidos todos esses relacionamentos. Isto porque muitos deles são extremamente 
recentes e as revisões da literatura são mais antigas (DRIVER et al., 2000; DUSCHL; 
OSBORNE, 2002), ou tais revisões são focadas no contexto nacional (SÁ; QUEIROZ, 2011), 
no qual até muito recentemente não havia, por exemplo, trabalhos que discutiam 
explicitamente as relações entre argumentação e modelagem1. 

Nossa revisão da literatura envolveu periódicos, anais de congressos e livros, nacionais 
e internacionais, da área de Ensino de Ciências publicados até agosto de 2012. É 
importante salientar que ela não abrangeu artigos que tratam sobre argumentação e 
formação de professores. Isto porque o foco do nosso trabalho foi selecionar artigos 
que tivessem relação mais explícita com argumentação e ensino-aprendizagem em 
salas de aula de ciências. Além disso, em nosso trabalho mais amplo (MENDONÇA, 
2011), realizamos abrangente revisão da literatura sobre ferramentas metodológicas 
para análise de argumentos. Entretanto, este também não será um dos focos desse 
artigo, pois apresentamos discussão crítica das ferramentas para análise de 
argumentos em outros artigos, no qual também apresentamos duas opções 
metodológicas, uma baseada nos esquemas de argumentação de Walton para análise 
de argumentos produzidos por estudantes em contextos de entrevista e outro para 
análise de argumentos no contexto de Ensino de Química fundamentado em 
modelagem (IBRAIM; MENDONÇA; JUSTI, 2013; MENDONÇA; JUSTI, submetido). Para 
aqueles interessados em obter mais informações sobre os aspectos metodológicos da 
análise da argumentação no contexto do Ensino de Ciências, sugerimos consultar 
Sampson e Clark (2008), Erduran (2008) e Sasseron e Carvalho (2011).  

Argumentação: Fundamentos Teóricos  

O estudo contemporâneo da argumentação faz parte de uma abordagem 
interdisciplinar da qual participam filósofos, linguistas, estudiosos da comunicação, 

                                                 
1
Pelo menos não de acordo com o signficado amplo que atribuímos à modelagem (discutido 

posteriormente neste artigo). Em muitos casos, encontramos atividades desenvolvidas pelos estudantes 
que são caracterizadas como modelagem pelos pesquisadores. Entretanto, em boa parte delas os 
estudantes apenas utilizam animações ou simulações computacionais para modelar entidades 
específicas (moléculas, placas tectônicas etc.) com objetivo de favorecer a visualização ou resolução de 
problemas (por exemplo, HALPHINE, 2004; DORI; BELCHER, 2005; GOBERT, 2005; AINSWORTH, 2008).  
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psicólogos etc. Esse campo de estudos recebeu um novo impulso devido àpublicação, 
em 1958, de duas obras, ambas escritas por filósofos, que hoje são consideradas como 
clássicos da área: “Tratado da Argumentação”, de Chaim Perelman e Lucie Oldbretchs-
Tyteca, e “Usos do Argumento”, de Stephen Toulmin.  

A argumentação pode ser pensada de três formas diferentes: retórica, dialética e 
lógica (WENZEL, 1990). O estudo da retórica, da dialética e da lógica teve origem na 
Grécia Antiga, sendo que o trabalho de Aristóteles é o que mais se destaca.  

A síntese de Wenzel (1990) nos possibilita entender a principal diferença entre essas 
formas de pensar na argumentação. Segundo a perspectiva retórica, um bom 
argumento consiste da produção de discurso (escrito ou falado) que efetivamente 
auxilia membros de um grupo social a resolver problemas e tomar decisões. De forma 
geral, o propósito principal da retórica é a persuasão, empregada na escolha entre 
alternativas. Na perspectiva dialética, um bom argumento consiste da organização 
sistemática de uma interação (por exemplo, debate e discussão) com vistas à produção 
das melhores decisões possíveis. Finalmente, segundo a perspectiva lógica, um bom 
argumento é constituído de afirmativas sustentadas por evidências e razões suficientes 
e relevantes. Nesse sentido, Wenzel (1990) afirma que a retórica está associada ao 
processo de produção de argumentos, a dialética ao procedimento envolvido, e a 
lógica ao argumento enquanto produto. Segundo Wenzel (1990), as teorias que foram 
desenvolvidas para cada perspectiva se relacionam com os interesses para os quais 
cada uma se dirige. Por exemplo, o padrão de Toulmin (1958) se relaciona à 
perspectiva lógica da argumentação.  

Com relação à lógica, há uma distinção entre lógica formal e lógica informal, que está 
diretamente relacionada com a forma como se pensa sobre a relação entre o conheci-
mento e a verdade. A lógica formal tem como intuito criar meios de garantir que nosso 
pensamento proceda corretamente a fim de chegar a conhecimentos verdadeiros. No 
trabalho de Aristóteles, os argumentos demonstrativos (aqueles que objetivam atingir 
uma certeza absoluta) foram estudados no domínio da lógica formal (também 
denominada analítica) a partir de raciocínios silogísticos2 dedutivos e indutivos. Na 
lógica formal, a validade dos argumentos depende apenas do formato das afirmativas 
(as premissas precedem a conclusão, que é uma consequência das mesmas). 

A lógica informal tem como intuito desenvolver procedimentos para análise, 
interpretação, avaliação, crítica e construção da argumentação no discurso cotidiano. 
No prefácio da edição de 2003 do livro “Os usos do Argumento”, Toulmin afirma que 
sua intenção original ao escrevê-lo era criticar a suposição de muitos filósofos anglo 
americanos de que qualquer argumento significativo deveria ser expresso em 
terminações formais. Toulmin alertou contra os riscos desse tipo de raciocínio, devido 
à pretensão de se basear em universalidades que nem sempre se encontram presentes 
na proposição maior ou geral. De fato, a partir desse livro, Toulmin rompeu com o 
campo tradicional da lógica formal e se focou no estudo de como as pessoas 
argumentam em situações corriqueiras.  

Assim como Toulmin, Perelman e Olbretchs-Tyteca, em 1958 (PERELMAN; OLBRETCHS-
TYTECA, 2002), também buscaram combater a argumentação no domínio da lógica 

                                                 
2
 Um exemplo clássico de silogismo é: Sócrates é homem; todos os homens são mortais; logo, 

Sócrates é mortal. 
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formal ao resgatar a retórica. A queda de prestígio da retórica foi agravada com as 
tendências empiristas e racionalistas acerca de como o conhecimento evolui. Esse 
distanciamento pode ser entendido pelo fato de a retórica só fazer sentido quando há 
dúvida em relação a uma determinada conclusão, não se ocupando daquilo que é 
certo e incontroverso. Ao contrário, o foco está em problemas cuja solução não pode 
ser fornecida pela experiência nem pela dedução lógica, uma vez que o domínio da 
retórica é a verossimilhança/plausibilidade. Estes autores também tentaram romper 
com as associações anteriores de retórica relacionadas a palavras traiçoeiras e discurso 
vazio de conteúdo:  

Há necessidade urgente de uma teoria de argumentação que descreva 
a maneira como a argumentação ocorre, de forma complementar à 
lógica. Essa teoria deve lidar com disputas que envolvem valores, que 
não podem ser resolvidas por verificação empírica ou provas formais e 
nem pela combinação de ambos. A teoria deverá mostrar como 
escolhas e decisões são tomadas através de justificativas por motivos 
racionais. (VAN EEMEREN et al. 1996, p.95, ao analisarem o trabalho 
de Perelman e Olbretchs-Tyteca) 

Toulmin (1958) define argumento como sendo uma afirmativa acompanhada de sua 
justificativa e propõe um esquema que apresenta os elementos constitutivos de um 
argumento e suas relações (figura 1). 

 

Figura 1: Componentes do argumento e suas relações segundo Toulmin (1958, p.148).  

Segundo este esquema, um argumento é constituído por seis componentes:  

 Dados: evidências que suportam uma afirmativa.  

 Conclusão: afirmativa cujo mérito deverá ser estabelecido.  

 Garantia: afirmativa que justifica as conexões entre dados e conclusão. 

 Apoio: afirmativa que justifica a garantia. 

 Qualificador modal: elemento que qualifica a conclusão em função da ponderação 
entre os elementos de justificativa e de refutação.  

 Refutação: especifica em que condições a garantia não é válida para dar suporte à 
conclusão. 

Toulmin salienta a existência de termos campo-dependentes e campo-independentes 
do argumento. Os últimos estão evidenciados na figura 1. Esses elementos, ou, pelo 
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menos, os três primeiros, devem ser buscados em todos os contextos, sendo 
importantes para caracterizar um argumento consistente. O termo campo-dependente 
se relaciona à diferença de aceitabilidade dos elementos dispostos na figura 1 em 
diferentes contextos. Por exemplo, uma garantia pode ser considerada uma 
justificativa satisfatória num contexto, mas insatisfatória em outro. 

Segundo van Eemeren et al. (1996), há várias diferenças entre as ideias da lógica 
formal e da lógica informal de Toulmin: 

 Na lógica formal, argumentos demonstrativos são considerados como constituídos por 
afirmativas verdadeiras. Ao contrário, para Toulmin, o propósito de um argumento é 
estabelecer conclusões sobre as quais não estamos inteiramente confiantes, 
relacionando-as com outras informações sobre as quais temos mais convicção. 
Portanto, parece pouco provável a existência de argumento demonstrativo, o que pode 
ser corroborado pela presença de elementos qualificadores no padrão de Toulmin 
(presumivelmente, possivelmente, provavelmente etc.). 

 O critério para julgamento da validade dos argumentos na lógica formal é universal. 
Segundo Toulmin, os critérios são não universais, por isso a criação de termos campo-
dependentes.  

Conclui-se portanto que, no domínio da lógica formal, ao se avaliar a qualidade de um 
argumento, enfatizam-se as relações semânticas entre as proposições, ou seja, o 
argumento é entendido com um conjunto de proposições, cuja relevância está na 
verdade ou falsidade delas, sendo que o contexto mais amplo do diálogo não é levado 
em consideração no julgamento da qualidade daquele argumento (Walton, 2006). A 
lógica informal, pelo contrário, enfatiza o uso que o argumentador faz das proposições 
para alcançar um objetivo.  

Em consonância com as bases da lógica informal, a nova dialética, sob o ponto de vista 
de Walton (2006), trata principalmente dos tipos mais comuns de argumentos do dia a 
dia que são fundamentados no raciocínio presuntivo ao invés de nos raciocínios 
indutivos ou dedutivos. O raciocínio presuntivo é centrado nas afirmativas que são 
tentativas, na plausibilidade da conclusão e no balanço das evidências em relação às 
possíveis resoluções.Esse raciocínio apoia a inferência sob condições de incompletude 
e permite que dados desconhecidos sejam presumidos. A conclusão é um tipo de 
pressuposição, aceita numa base tentativa e sujeita à retratação, caso novas 
informações estejam disponíveis no processo (WALTON; REED; MACAGNO, 2008).  

De acordo com van Eemeren et al. (1996), argumentação é uma atividade verbal. 
Entretanto, esses autores reconhecem a combinação e importância de meios verbais e 
não verbais de comunicação (por exemplo, expressões faciais e gestos) numa 
argumentação, desde que os últimos complementem o significado das ações verbais e 
sejam compreensíveis para os ouvintes e leitores. Van Eemeren et al. (1996) concebem a 
argumentação como sendo uma atividade social, que a princípio é dirigida a outra 
pessoa. Segundo esses autores, a natureza social do argumento se torna mais evidente 
quando duas ou mais pessoas estão discutindo. Todavia, quando uma pessoa faz uma 
ponderação entre prós e contras de suas próprias ideias, a condução do ato de 
pensamento tem caráter social, pois a pessoa poderia prever reações de possíveis 
interlocutores (reações que a princípio são da pessoa, mas que poderiam ser 
compartilhadas por outros). Kuhn (1991) também defende esta perspectiva ao retomar 
as ideias do filósofo Protágoras (analisadas criticamente no trabalho de Billig, 1987), que 
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atribuía ao termo argumento um aspecto social e individual, e reconhecia a 
potencialidade do argumento social para desenvolver o argumento individual. Ela 
reconstrói essas ideias ao afirmar que um raciocínio individual em que se elabora uma 
afirmativa acompanhada de justificativa e no qual são analisadas posições adversas pode 
ser considerado um argumento porque, implicitamente, ele contém um processo 
dialógico. Para Kuhn, os aspectos social (denominado por ela de dialógico) e individual 
(denominado por ela de retórico) do argumento se encontram intimamente conectados. 

Van Eemeren et al. (1996) e Billig (1987) concordam quanto à necessidade de pontos 
de vista controversos para ocorrência de argumentação. De acordo com Billig (1987), 
em uma conversa em que todos concordam uns com os outros, seria impossível o 
aparecimento de argumentação. Esses autores explicitam que o propósito da 
argumentação é justificar uma opinião ou refutar um ponto de vista oposto a partir de 
um conjunto de pro-argumentos (razões a favor) e contra-argumentos (razões contra). 
Para eles, a argumentação tem como finalidade aumentar (ou diminuir) a 
aceitabilidade de um ponto de vista controverso a partir de justificativas que visam o 
convencimento de uma audiência (o próprio sujeito, um interlocutor ou uma 
variedade de pessoas). Por sua vez, a audiência tem o papel de concluir sobre um 
ponto de vista particular a partir de julgamento racional, que se relaciona à avaliação 
da solidez dos argumentos no contexto da discussão. Entretanto, é valido ressaltar, a 
partir do trabalho de Billig (1987), a necessidade de certo grau de simetria entre os 
interlocutores. Segundo Viera e Nascimento (2009), em situações em que há grande 
assimetria entre interlocutores (como, por exemplo, em salas de aula tradicionais em 
que o professor não abre espaço para a expressão das opiniões dos estudantes, não as 
valoriza quando elas são expressas e utiliza argumentos de autoridade ou opinião de 
especialista de forma autoritária3), a atitude de um deles (aluno) seria a de aceitar a 
afirmação daquele agente supostamente superior (professor), acarretando em um 
discurso de autoridade. 

Por outro lado, Baker (2009) considera que situações argumentativas podem ocorrer 
mesmo quando não existem pontos de vista controversos explícitos (Figura 2).  

Na situação 1, o interlocutor 1 aceita a tese 1 e discorda da tese 2, enquanto o 
interlocutor 2 aceita a tese 2 e discorda da tese 1. Na situação 2, o interlocutor 1 aceita 
a tese 1, enquanto o interlocutor 2 não a aceita. Nesses casos, há explicitamente 
pontos de vista opostos. Nas situações 3 e 4, apenas um dos interlocutores expressa 
uma solução divergente, enquanto o outro interlocutor tenta auxiliá-lo a tomar a 
melhor decisão e não apresenta um ponto de vista divergente à princípio. As situações 
3 e 4 poderiam ocorrer apenas na mente do indivíduo que apresenta dúvidas 
(argumento individual ou retórico) mas, segundo Baker, há determinados tipos de 
problemas que são difíceis de ser resolvidos sem cooperação. Portanto, nas situações 
3 e 4, a interação com o outro (argumento social) possibilitaria a tomada de decisões.  

                                                 
3
 Reconhecemos que numa situação real de sala de aula, sempre haverá assimetria em termos de 

conhecimento científico entre alunos e professor, mas acreditamos que o professor deve guiar o 
processo ensino-aprendizagem de forma a favorecer a construção do discurso científico a partir do 
discurso dialógico (CHIARO; LEITÃO, 2005).  
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Figura 2: Quatro possibilidades de situações argumentativas segundo Baker (2009, p. 131).  

É possível afirmar que as caracterizações de argumentação segundo os autores citados 
(isto é, aqueles cujos trabalhos não apresentam relação com a lógica formal) são 
coerentes com a forma como atualmente o conhecimento científico é compreendido (não 
é estático e absoluto; não está baseado em leis e generalizações universais, mas em 
modelos, evidências e justificativas plausíveis). Possivelmente por isso, elas influenciaram 
fortemente o campo da argumentação no Ensino de Ciências, como indicam trabalhos 
baseados em Toulmin (JIMÉNEZ-ALEIXANDRE; BUGALLO RODRÍGUEZ; DUSCHL, 2000; SÁ; 
QUEIROZ, 2007; CARMO; CARVALHO, 2012); van Eemeren (BORTOLETTO; CARVALHO, 
2009; SILVA; MUNFORD, 2010); Walton (DUSCHL, 2008; OZDEM; ERTEPINAR; CAKIROGLU; 
ERDURAN, 2011); e Perelman (KONSTANTINIDOU; CERVERÓ; CASTELLS, 2010).  

Constatamos que alguns autores concebem a existência de argumentação individual 
e/ou social. Para fins de pesquisa relacionada à relação entre argumentação e 
aprendizagem, é necessário ter clareza sobre o foco da análise: o indivíduo ou o 
coletivo. Tal aspecto é essencial porque implica em comprometimentos com 
determinadas visões de aprendizagem e com os instrumentos mais adequados para 
coleta de dados e análise dos argumentos. Por exemplo, parece incoerente avaliar 
habilidades argumentativas dos sujeitos via entrevistas individuais e comparar com a 
argumentação social num processo de aprendizagem colaborativa em sala de aula.  

Argumentação na Ciência  

A ciência pode ser entendida como um processo dinâmico e não linear de proposição e 
avaliação de modelos científicos, que podem ser compreendidos como  

[...] formas de representação de aspectos do mundo, que variam 
conforme abrangência, precisão, aproximação e detalhes. (GIERE, 
2009, p. 252).  

Na visão de ciência baseada em modelos  

[...] o propósito da observação e experimentação é auxiliar cientistas a 
decidir qual modelo melhor se ajusta aos aspectos do mundo real sob 
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investigação, o que difere radicalmente da proposta empirista da 
ciência. (GIERE, 2001, p. 25) 

A figura 3 explicita algumas possibilidades de situações argumentativas envolvidas 
nesta visão.  

 

Figura 3: Argumentação envolvida na produção e avaliação de modelos (Giere, 2001). 

De acordo com a figura 3, o(s) sujeito(s) envolvido(s) no processo constrói(em) um 
modelo (passo 2) a partir da interação de uma série de fatores: (i) leis, teorias e 
modelos que fazem parte da(s) estrutura(s) cognitiva(s), (ii) relações analógicas e 
matemáticas para representar algum aspecto do mundo real (Nersessian, 2002), (iii) 
habilidades linguísticas e visuais (Nersessian, 1999), e (iv) criatividade do(s) sujeito(s) 
(Morrison e Morgan, 1999). A partir daí, são propostas hipóteses a fim de verificar se o 
modelo é adequado à realidade. Previsões a partir do modelo são feitas (passo 3) e 
comparadas aos dados (passo 4). Se não há adequação (passo 5), conclui-se que o 
modelo não se ajusta ao aspecto do mundo estudado. Giere apresenta um argumento 
para exclusão do tipo:  
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Se o modelo se ajusta ao mundo real, as previsões devem concordar 
com os dados. Se não concordam, o modelo não se ajusta ao mundo 
real. (GIERE, 2001, p.26) 

Ele enfatiza que  

Ninguém decide categoricamente que o modelo não se ajusta ao 
mundo. Ao invés disso, alguém pode concluir que existem boas 
evidências ou boas razões para acreditar que o modelo não se ajusta”. 
(GIERE, 2001, p.26) 

Ele também salienta que  

[...] na ciência, as decisões não são tomadas com base em poucos 
experimentos e dados; em geral existem vários experimentos e dados 
que levam a uma mesma conclusão. (GIERE, 2001, p.27) 

Se há adequação das previsões aos dados (passo 6), novamente podem ocorrer duas 
situações. A primeira consiste em aceitar a adequação do modelo ao mundo real a 
partir de um argumento do tipo:  

Se o modelo se ajusta ao mundo real, a previsão deve concordar com 
os dados. Se concorda, o modelo se ajusta ao mundo real. (GIERE, 
2001, p. 27) 

O filósofo enfatiza que, na ciência, o conhecimento relativo a um campo de pesquisa 
particular deve ser levado em consideração no julgamento, o que indica que a decisão 
sobre boas evidências a favor de um modelo depende da produção científica daquele 
momento específico, ou seja, o julgamento do conhecimento depende de fatores 
específicos do campo disciplinar. Segundo ele, fatores pessoais e sociais envolvidos, 
com destaque para a persuasão envolvida na fala, também influenciam na escolha das 
teorias e modelos, ou seja, o julgamento do conhecimento depende de fatores 
externos à disciplina. 

Na segunda situação, não é possível afirmar que o modelo é adequado, mesmo 
com a concordância das previsões com os dados, pois não há evidências sufic ientes 
para essa conclusão.  

As ideias do filósofo Giere (esquematizadas na figura 3) evidenciam que a 
argumentação é inerente à ciência devido: (i) à necessidade intrínseca de justificar e 
julgar a adequação de modelos e teorias de acordo com os conhecimentos e 
evidências disponíveis; e (ii) ao caráter social da ciência, em que os construtos gerados 
pelos cientistas estão abertos à discussão e refutações pela comunidade científica. Na 
opinião de Osborne et al. (2004a), são essas situações controversas que favorecem o 
avanço da ciência, ou seja, a ciência cresce mais pelo conflito do que pelo acordo.  

De forma geral, a argumentação científica pode ser compreendida como um processo 
social de justificativa de conclusões, que se dá a partir da coordenação de dados e 
teorias científicas, sendo que a avaliação do conhecimento é seu aspecto central. A 
argumentação científica está diretamente relacionada a justificativas e persuasões 
(JIMÉNEZ-ALEIXANDRE; ERDURAN, 2008). A argumentação como justificativa implica 
no compromisso com evidências em escolhas teóricas a partir da racionalidade 
empregada no processo (seleção de evidências a partir de dados e uso das evidências 
na justificativa do conhecimento mais adequado para explicar algum aspecto da 
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natureza). A argumentação como persuasão implica em movimentos retóricos 
empregados na fala e na escrita com o objetivo de ponderar e dar forças às conclusões 
visando o convencimento (isto é, visando enfatizar porque determinado conhecimento 
é melhor do que outros, porque tem maior poder explicativo). Nesse sentido, um 
argumento científico pode ser definido como uma afirmação devidamente subsidiada 
por justificativa(s) de natureza empírica e teórica. A afirmação terá um maior grau de 
força em termos do número e da qualidade dos movimentos de conexão 
(coordenação, coerência e progressiva construção das linhas de raciocínio) entre dados 
e teorias (KELLY; REGEV; PROTHERO, 2008).  

Duschl e Ellenbogen (2009) propuserem um esquema (figura 4) que ilustra os 
processos argumentativos existentes durante a transformação dos dados em 
evidências e o uso delas para escolha de modelos.  

 

Figura 4: Transformações de dados e pontos de tomada de decisões (DUSCHL; ELLENBOGEN, 
2009, p. 112).  

A figura 4 mostra que o processo de escolha de teorias e modelos rivais envolve três 
etapas argumentativas: a seleção dos dados que serão utilizados como evidências no 
argumento (isto é, aqueles que têm o papel de confirmar ou refutar uma afirmativa); o 
uso das evidências na construção de modelos concorrentes (isto é, como os dados são 
articulados no argumento com o objetivo de confirmar ou refutar uma afirmativa); e a 
seleção de modelos ou teorias que melhor explicam o fenômeno analisado em relação 
ao modelo ou teoria concorrente. Portanto, a argumentação envolvida no processo de 
produção de modelos cujos objetivos são fundamentar a proposição de explicações 
científicas (GILBERT, 2008), pode ser entendida como comparação da capacidade 
explicativa de distintos modelos que competem entre si ao explicar fenômenos 
(JIMÉNEZ-ALEIXANDRE; PUIG MAURIZ, 2010). 

Em suma, esta seção explicita que a argumentação é central no processo de 
construção edefesa de explicações científicas (BERLAND; REISER, 2009). Ela também 
demonstra que há fortes relações entre as visões epistemológicas dos sujeitos e o 
valor atribuído à argumentação (KUHN, 1991). Isto porque para Kuhn (1991), apenas 
quando os sujeitos percebem que o conhecimento científico é fruto de julgamentos, 
comparações e avaliações de explicações que competem entre si (como discutido 
nesta seção a partir das ideias de Giere) é que eles percebem a argumentação como 
fundamento para o raciocínio. Tais aspectos justificam a inserção da argumentação na 
sala de aula de ciências como forma de favorecer a aprendizagem sobre ciência.  
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Argumentação no Ensino de Ciências  

Com relação à inserção da argumentação no currículo de ciências visando a educação 
científica, inicialmente discutimos a relação com a aprendizagem sobre ciência e o 
fazer científico (DRIVER et al., 2000; DUSCHL; OSBORNE, 2002; OSBORNE et al., 2004a; 
SANDOVAL; MILLWOOD, 2008).  

Os estudos das ideias epistemológicas dos estudantes sobre ciência a partir de 
investigações sobre como os mesmos constroem argumentos científicos é recente 
(HUG; MCNEILL, 2008; SANDOVAL; MILLWOOD, 2008; MCNEILL, 2011; RYU; 
SANDOVAL, 2012). Sandoval e Millwood são pesquisadores que têm se preocupado 
intensamente em investigar as relações entre argumentação e visão de ciência. De 
acordo com esses pesquisadores, a melhor forma de investigar essa relação é analisar 
as ideias epistemológicas dos estudantes quando eles estão envolvidos no aprendizado 
e na reflexão sobre esse aprendizado (o que eles denominam epistemologia prática). 
De acordo com os autores, a argumentação é uma das práticas que favorece a 
externalização das crenças epistemológicas dos sujeitos. Para eles, em concordância 
com outros autores (por exemplo, DUSCHL; OSBORNE, 2002; KELLY; TAKAO, 2002), é 
fundamental identificar os critérios para produção de argumentos e as razões que os 
estudantes atribuem para o ato de argumentar em textos e salas de aula de ciências, 
pois a partir disso torna-se possível compreender as crenças dos estudantes sobre o 
papel de justificativas e evidências na ciência. Por exemplo, quando Sandoval e 
Millwood (2008) questionaram estudantes sobre o critério de certeza de uma 
afirmativa particular ou sobre a melhor forma de persuadir alguém sobre um tema no 
campo da ciência, a maior parte da amostra pesquisada apelou para o uso de dados 
empíricos. Na concepção dos autores, o apelo a esse tipo de justificativa seria um tipo 
de raciocínio legitimado, mas, por outro lado, os alunos não conseguiram mostrar as 
contribuições específicas de dados particulares no caso analisado. Em outros termos, 
para os estudantes, é como se os dados falassem por si mesmos, sem preocupação em 
mostrar como eles legitimam uma conclusão. Esses pesquisadores também 
perceberam que os estudantes pesquisados julgavam que as evidências são desneces-
sárias na formulação de conclusões porque, em geral, não há demanda retórica para 
levantamento de evidências, uma vez que, para eles, os professores já conhecem a 
“resposta correta” eeles, estudantes, devem apenas fornecê-la, ao invés de entender 
suas bases (uma vez que no ensino não é usual a solicitação para explicitar claramente 
as linhas de raciocínio que levam até uma conclusão) (BERLAND; REISER, 2010).  

O estudo conduzido por Sandoval e Millwood demonstra que os trabalhos realizados 
nas escolas não são compatíveis com os que os cientistas fazem. Por exemplo, as 
atividades experimentais privilegiam a comprovação de uma lei ou teoria e não a 
discussão de como os dados coletados contribuem para se eleger uma teoria entre as 
possíveis (KUHN, 1993). Nesse sentido, os autores enfatizam a necessidade de planejar 
estratégias de argumentação eficazes e de investigar os artefatos produzidos pelos 
estudantes durante as aulas, principalmente questionando-os sobre os critérios de 
seus argumentos. A pesquisa de Berland e Reiser (2009) corrobora a falta de 
preocupação dos estudantes quanto ao fator persuasão nos argumentos como 
consequência do tipo de ensino (no qual frequentemente ocorrem: discurso de 
autoridade do professor, ênfase no conhecimento científico ao invés de discussão 
sobre os processos da ciência e sobre como se chegou a determinado conhecimento 



Mendonça & Justi 
 

Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências 
Vol. 13, N

o 
1, 2013 

199 
 

em relação a outros possíveis, e o não entendimento da ciência como prática social em 
que o elemento persuasão se faz presente). Duschl e Ellenbogen (2009) também 
destacam a necessidade de dar suporte aos estudantes quanto ao entendimento da 
argumentação científica a partir dos dados obtidos na pesquisa com estudantes de 
ciências dos Estados Unidos, que fizeram confusão ao diferenciar explicações de 
evidências – resultados que corroboram os trabalhos de Kuhn (1991, 1993) sobre as 
dificuldades de os sujeitos diferenciarem teorias causais de evidências. 

Com relação ao uso de evidências, Zeidler (1997) e Chinn e Brewer (1998) investigaram 
como estudantes lidam com dados anômalos, isto é, aqueles que foram propostos com 
o objetivo de levá-los a refletir sobre a adequação com a teoria prévia. De forma geral, 
eles constataram que estudantes apresentam dificuldade de distinguir dados e teorias. 
Quando são solicitados a refletir sobre suas teorias prévias a partir de dados, em geral, 
estudantes tendem a (i) ignorá-los; (ii) rejeitá-los; (iii) demonstrar incerteza sobre a 
validez dos mesmos; (iv) excluí-los do domínio das suas teorias prévias; (v) deixá-los 
em suspensão; (vi) reinterpretá-los; (vii) aceitá-los de forma a propor modificações 
periféricas em suas teorias prévias; e (v) aceitá-los de forma a resultar em mudança 
conceitual. Segundo os autores, o conhecimento da forma como estudantes lidam com 
evidências pode fornecer aos professores indícios sobre como trabalhar com dados 
anômalos no ensino de ciências de forma a favorecer o desenvolvimento do raciocínio 
científico e a ocorrência de mudança conceitual.  

Ainda sobre evidências, há alguns estudos que investigam como estudantes lidam com 
dados primários e secundários (por exemplo, KANARI; MILLAR, 2004; HUG; MCNEILL, 
2008) e outros sobre o processo de construção e avaliação de evidências (JIMÉNEZ-
ALEIXANDRE, 2010). Dados primários são aqueles diretamente coletados pelos 
estudantes, enquanto dados secundários são aqueles que foram coletados por outros 
ou apresentados por diferentes fontes. Ambos são importantes para o 
desenvolvimento do raciocínio científico do estudante (KELLY; DRUKER; CHEN, 1998). 
Com relação aos dados primários, Kanari e Millar (2004) encontraram que, quando os 
estudantes coletam seus próprios dados, eles os analisam mais facilmente quando 
duas variáveis demonstram claramente a existência de covariação entre elas (‘quanto 
mais aumenta um valor, mais o outro aumenta’). Ainda segundo esses autores, o 
mesmo não pode ser afirmado quando não há tendências de covariação. Na pesquisa 
conduzida por Hug e McNeill (2008), os dados primários foram importantes para 
auxiliar os estudantes a compreender as origens dos dados, enquanto os secundários 
foram, geralmente, encarados como autoritários. Nesta pesquisa, os dados 
secundários permitiram aos estudantes a manipulação e identificação de padrões que 
seriam complexos de concluir a partir de dados primários. Hug e McNeill (2008) 
perceberam também que os estudantes estabeleceram conclusões com as devidas 
justificativas utilizando dados primários e secundários. Entretanto, elas ressaltaram 
que, apesar de ter ocorrido maior número de discussões envolvendo dados 
secundários, as que envolveram dados primários conduziram a conclusões de melhor 
qualidade, por exemplo, mais próximas do conhecimento científico. De acordo com 
Palincsar e Magnusson (2001, apud HUG; MCNEILL, 2008), os estudantes apresentam 
dificuldades em raciocinar com dados secundários, sendo necessário maior suporte 
devido à maior complexidade das discussões. Para Kerlin, McDonald e Kelly (2010), a 
complexidade dos dados e o contexto de uso (conhecimentos prévios e tipo de 



Ensino-Aprendizagem de Ciências e Argumentação... 
 

200 Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências 
Vol. 13, N

o
1, 2013 

 

relações dos dados com os conhecimentos) influenciam significativamente a maneira 
como o estudante lida com dados distintos e, consequentemente, seus argumentos. 

Jiménez-Aleixandre (2010) apresenta os critérios para construção ou avaliação de 
evidências, sendo que estas são definidas pela autora como as observações, os 
experimentos, os fatos, os sinais ou as razões aos quais se recorre para mostrar que 
uma afirmativa é correta ou falsa. A partir dos critérios especificidade, suficiência e 
confiabilidade, a autora mostra que nem todos os dados podem assumir o caráter de 
evidência. Em um dado conjunto de dados, são considerados específicos aqueles que 
conseguem apontar para uma conclusão defendida (ou refutada) e que exclui outras 
possibilidades. Em outras palavras, dados específicos demonstram especificidade para 
se provar uma afirmativa em particular, enquanto outros dados apontariam para uma 
solução divergente. Com relação à suficiência de uma evidência, é importante 
considerar, segundo a autora, se um conjunto de dados é suficiente para provar (ou 
refutar) uma afirmativa ou se apenas um dado isolado é melhor para o que se objetiva. 
A confiabilidade está relacionada à consistência dos instrumentos de coleta de dados 
em proporcionar resultados estáveis, que podem ser avaliados comparando-os entre si 
ou com outro conjunto de dados. As características propostas pela autora para 
construção de evidências em um argumento ou para avaliação de conhecimentos são 
muito úteis porque dados são interpretados de forma diferente de acordo com as 
lentes teóricas dos sujeitos.  

De forma geral, constatamos que a maior parte das pesquisas relacionadas à 
argumentação e visão de ciência têm analisado (i) como os estudantes utilizam dados 
em seus argumentos; (ii) tipos de justificativas mais utilizadas pelos estudantes para 
respaldar suas afirmativas e como elas trazem indicativos sobre suas visões de ciência 
(por exemplo, se utilizam raciocínio de causa e efeito, hipóteses baseadas em 
evidências, analogias ou se argumentam utilizando o livro didático ou a fala do 
professor como forma de provar o ponto de vista) (Duschl, 2008), ou seja, os critérios 
epistêmicos utilizados pelos estudantes; e (iii) como os estudantes utilizam a 
persuasão para convencer os demais sobre suas escolhas teóricas, se a utilizam 
ingenuamente, a partir de uma visão de argumentação da qual deverá sair um 
vencedor ou, pelo contrário, como um aspecto importante da ciência, no qual razões e 
evidências são utilizadas para respaldar as conclusões (BERLAND; HAMMER, 2011).  

Também existem pesquisas que têm apontado às relações entre visão de ciência e 
contra argumentação (entendida como uma forma de invalidar a teoria pessoal do 
próprio sujeito). Kuhn (1991) concluiu sobre a existência de relações entre visão 
epistemológica de ciência de um sujeito e sua capacidade de contra argumentar. Isto 
aconteceu porque ela constatou que quando o sujeito acreditava demasiadamente na 
veracidade de sua teoria e não via a possibilidade de a mesma ser invalidada, ou 
quando acreditava que o conhecimento é algo estático e absoluto, ele teve dificuldade 
de perceber que evidências poderiam invalidar seu ponto de vista. Mais recentemente, 
em nosso estudo sobre as habilidades argumentativas de estudantes de Química do 
ensino médio (IBRAIM; MENDONÇA; JUSTI, 2012), também constatamos que os 
estudantes que demonstraram mais convicção de sua explicação como ‘correta’ não 
demonstraram a habilidade de contra argumentar. Também constatamos que tais 
sujeitos foram capazes de refutar uma teoria alternativa à proposta por eles. Julgamos 
que tais ações ocorreram pela forte crença na teoria pessoal.  
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As pesquisas também têm evidenciado que a argumentação é promissora para a 
aprendizagem sobre ciência e para o fazer ciência. Para Kuhn (1993), Duschl e Osborne 
(2002), Driver et al. (2000) e Jiménez-Aleixandre (2008), o Ensino de Ciências 
efetivamente contribuirá para a aprendizagem sobre ciência e para o fazer científico 
quando der aos estudantes oportunidades de engajamento em argumentação, 
construção de explicações e avaliação de evidências. Para esses autores, atividades 
práticas que não dão oportunidades para discussão e construção social do 
conhecimento a partir da avaliação de diferentes perspectivas para um fenômeno 
falham em representar a essência da natureza da ciência e não estabelecem condições 
para o entendimento dos estudantes. Jiménez-Aleixandre (2008) afirma que o 
professor tem importante papel a desempenhar ao apontar possíveis interpretações e 
pedir aos estudantes que considerem evidências para cada uma delas. Para a autora, 
essas ações são frutíferas em grupos pequenos de discussão em que os estudantes 
têm a oportunidade de explorar suas próprias posições. Nesses casos, o professor tem 
o papel de engajá-los na comparação e decisão da melhor solução. Ao realizar essas 
ações, o professor pode tornar os estudantes conscientes sobre a maneira como 
cientistas raciocinam na análise de hipóteses rivais (DRIVER et al., 2000; OSBORNE, 
2007). Ainda segundo Jiménez-Aleixandre (2008), professores devem desenvolver, 
juntamente com os estudantes, critérios para construção e avaliação de argumentos. 
Por exemplo, bons argumentos são diferentes de crenças prévias e meras opiniões, 
podem incluir múltiplas justificativas de diferentes naturezas, e são sustentados por 
evidências (Jiménez-Aleixandre e Pereiro Muñoz, 2002; Duschl, 2008; Sandoval e 
Millwood, 2008).  

Com relação à argumentação voltada para a educação científica, discutimos, a seguir, 
sobre sua influência no Ensino de Ciências no que tange ao desenvolvimento 
conceitual, isto é, a aprender ciência.  

Estratégias de ensino que favoreçam à construção do conhecimento a partir de uso de 
evidências; produção de explicações distintas e argumentação em torno delas; 
produção de argumentos e refutações em discussões em pequeno grupos; atividades 
experimentais em que o estudante tem oportunidade de propor modelos e 
justificativas e discussão de textos históricos (Osborne, 2007; Jiménez-Aleixandre, 
2008) têm contribuído positivamente para o desenvolvimento conceitual dos 
estudantes, permitindo um entendimento mais claro dos conceitos anteriores, a 
produção de novos conceitos e a modificação de concepções alternativas (VON 
AUSCHNAITER; ERDURAN; OSBORNE; SIMON, 2008; CROSS; TAASOOBSHIRAZI; 
HENDRICKS; HICKEY, 2008). Alguns pesquisadores têm atribuído tais resultados 
positivos ao fato de o ensino que favorece a argumentação dos estudantes levá-los à 
compreensão dos motivos de uma solução ou modelo ser mais adequada(o) do que 
outra(o) (OSBORNE, 2007; JIMÉNEZ-ALEIXANDRE, 2008). Em outras palavras, nesta 
perspectiva, o Ensino de Ciências deixa de ser visto apenas como uma retórica de 
respostas corretas e passa a dar abertura para discussão das linhas de pensamento 
que levaram à elaboração e aceitação de determinado conhecimento. Na concepção 
de Duschl (2008), o foco do ensino passa a ser não apenas o que as pessoas pensam, 
mas como elas pensam de determinada forma e porque tal pensamento é melhor do 
que outros.  
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Os resultados satisfatórios em termos de aprendizagem conceitual são ainda 
explicados pelo caráter dialógico proporcionado pelo ensino que favorece a 
argumentação. Segundo Osborne (2007), há determinados tópicos da ciência, como a 
constituição da matéria (partículas e espaços vazios), em que as evidências (por 
exemplo, a ocorrência de dissolução de uma substância em outra) não falam 
diretamente. Assim, para seu entendimento, é necessária a criação de modelos e 
explicações a partir do processo dialógico de argumentação. Nesse sentido, a 
argumentação e a produção de modelos explicativos estão intimamente conectados na 
avaliação e desenvolvimento do conhecimento (BERLAND; REISER, 2009; BOTTCHER; 
MEISERT, 2010; JIMÉNEZ-ALEIXANDRE; PUIG MAURIZ, 2010), principalmente, daqueles 
conceitos de natureza fortemente abstrata (ERDURAN; DUSCHL, 2004).  

É importante destacar que a maioria das pesquisas investiga desenvolvimento de 
habilidades argumentativas relacionados às questões sócio científicas (por exemplo, 
Zohar e Nemet, 2002). Isso indica que mais pesquisas sobre argumentação, habilidades 
argumentativas e aprendizagem no Ensino de Ciências são pertinentes, justamente 
pelo caráter altamente abstrato de algumas delas (como, por exemplo, a Química), 
que implica na necessidade de recorrer a modelos para subsidiar as explicações.  

Nossa leitura da literatura também evidenciou que há pesquisadores que afirmam que 
existe dependência entre as habilidades argumentativas e os conhecimentos prévios 
dos sujeitos quando o tema discutido se situa no contexto científico (von Auschnaiter 
et al., 2008; Cross et al., 2008). Para von Auschnaiter et al. (2008), conhecimento 
prévio é um aspecto fundamental para engajamento em argumentação, pois os dados 
da pesquisa conduzida por eles evidenciaram que estudantes têm dificuldade de se 
engajar em discussões que envolvem casos não familiares a eles. Segundo os autores, 
para engajá-los, as tarefas devem envolver conceitos do dia a dia juntamente com as 
ideias científicas, com o intuito de ampliar o conhecimento dos estudantes. Chiaro e 
Leitão (2005) também apresentam ideias convergentes quando comentam sobre os 
tipos de temas que são discutíveis em sala de aula, isto é, aqueles que gerariam 
condições primeiras para ocorrência de situações argumentativas. Como exemplo de 
tema discutível, Chiaro e Leitão (2005) citam aqueles derivados do discurso natural ou 
cotidiano. Em contraste, o discurso científico seria menos discutível porque se mostra 
relativamente cristalizado e tende a não aceitar remodelações em função da 
argumentação de leigos. Segundo Hogan e Maglienti (2001), tais afirmativas se 
justificam porque a qualidade dos argumentos é dependente de um conjunto 
apropriado de conhecimentos científicos que constituem os dados e as justificativas 
para o argumento. De forma similar, Sandoval (2005) sugere que a construção de 
argumentos de alta qualidade requer a aplicação de conhecimentos conceituais 
provenientes de teorias científicas relevantes para um problema específico. Em nosso 
trabalho (Mendonça e Justi, submetido) também constatamos a importância dos 
conceitos científicos prévios para a argumentação, mas também consideramos como 
argumentos válidos aqueles em que os estudantes demostravam ideias alternativas às 
da ciência. Isto porque tais argumentos foram importantes no processo de construção 
de conhecimentos por modelagem, porque favoreceram a explicitação das ideias dos 
sujeitos, contribuindo para a melhor compreensão conceitual devido ao entendimento 
dos motivos de um modelo ser mais adequado que outro. 
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Em contrapartida, no contexto sócio científico a relação entre conhecimento e 
habilidades argumentativas é atenuada (SIMONNEAUX, 2008). Isto porque no contexto 
sócio científico, estudantes podem propor ideias com base em conhecimentos 
desenvolvidos informalmente a partir de suas vivências cotidianas e valores éticos. 
Ainda com relação ao contexto sócio científico, julgamos bastante razoável os 
resultados da pesquisa conduzida por Lewis e Leach (2006) relativa ao relacionamento 
entre conhecimento científico e habilidade de engajamento em discussões dessa 
natureza. Eles mostraram, através de uma pesquisa com 200 estudantes (14-16 anos), 
que o engajamento em discussões sobre aplicação de tecnologia genética é 
fortemente influenciado pelo reconhecimento de questões chave, o que requer algum 
entendimento de conhecimentos científicos relevantes. Eles sugerem que o requisito 
base de conhecimento científico é relativamente modesto e pode ser efetivamente 
ensinado através de breves intervenções que sejam bem projetadas e 
contextualizadas, mas não descartam completamente a relevância de tal 
conhecimento de conteúdo. 

Debates e Questões Atuais sobre Argumentação no Ensino de Ciências  

Modelagem e Argumentação no Ensino de Ciências  

A modelagem pode ser entendida com um processo de produção, teste, avaliação e 
revisão critica de modelos, sendo considerada como central no desenvolvimento da 
ciência (GILBERT, 1991; NERSESSIAN, 1992) porque modelos desempenham várias 
funções, tais como: expressão do pensamento, suporte à construção de teorias e 
ampliação das mesmas (MORRISON; MORGAN, 1999); favorecimento da visualização 
de entidades abstratas (GILBERT, 2008); fundamentação para proposição de 
explicações (WINDSCHITL; THOMPSON; BRAATEN, 2008) e sustentação de inferências, 
previsões e simulações utilizadas em ambas (NERSESSIAN, 2002).  

A visão de ciência baseada em modelos implica em várias situações nas quais o 
pesquisador deve: fazer escolhas e justificá-las; propor modelos intermediários; 
comunicá-los a seus pares; planejar e investigar e, consequentemente, coletar dados 
para avaliar suas proposições; criticar seus modelos e de seus pares; e modificar 
modelos segundo algum critério ou a partir do compromisso com alguma evidência. 
Nesse sentido, pode-se afirmar que o processo de modelagem científica é 
inerentemente argumentativo (GIERE, 2001; CLEMENT, 2008; WINDSCHITL et al., 2008; 
BOTTCHER; MEISERT, 2010; PASSMORE; SVOBODA, 2011).  

Em função da centralidade da modelagem na ciência e dos objetivos atuais do Ensino 
de Ciências, que destacam a inserção dos estudantes em práticas autênticas da ciência, 
pesquisadores (por exemplo, BARAB; HAY, BARNETT; KEATING, 2000; GILBERT, 2004; 
CLEMENT; REA-RAMIREZ, 2008) têm evidenciado a importância de atividades de 
modelagem no Ensino de Ciências.  

Nesse sentido, torna-se significativa a inserção de atividades de modelagem nas salas 
de aula de ciências e a produção de pesquisas que investiguem as relações entre 
modelagem e argumentação no Ensino de Ciências (Clement e Rea-Ramirez, 2008). 
Apenas mais recentemente tem sido observada a produção de trabalhos com esses 
objetivos (BOTTCHER; MEISERT, 2010; PASSMORE; SVOBODA, 2011).  
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Clement et al. (2008) têm utilizado o ciclo GEM (geração, avaliação e modificação de 
modelos) para compreensão do processo de modelagem. Segundo esses 
pesquisadores, a argumentação pode ocorrer durante o “momento competição” no 
processo de avaliação da modelagem, que acontece quando há confirmação, 
modificação ou negação de um modelo, e no qual os estudantes podem justificar suas 
escolhas para confirmar, modificar ou descartar um modelo. Isto significa que os 
autores não compreendem a argumentação atrelada às fases de geração e 
modificação dos modelos, mas apenas às etapas em que estes são avaliados frente a 
outros rivais ou em relação a evidências disponíveis. Apesar dessas considerações, não 
foram encontrados na literatura, até o presente momento, trabalhos de Clement e 
colaboradores que investigam, a partir de instrumentos específicos, questões 
relacionadas à argumentação e modelagem.  

Bottcher e Meisert (2010), recorreram à estrutura GEM e a outros dados disponíveis 
na literatura (KELLY et al., 1998), para apresentar uma teoria da argumentação 
baseada em modelagem e compará-la ao modelo de Toulmin. De forma similar às 
ideias de Clement e colaboradores, esses autores também investigaram a 
argumentação atrelada à fase de avaliação dos modelos. Isto porque, segundo 
Bottcher e Meisert (2010), a argumentação consiste em um processo crítico de 
avaliação de modelos com o objetivo de verificar a plausibilidade de um ou mais 
modelos rivais de acordo com a coerência lógica deles e os dados empíricos 
disponíveis. Esses pesquisadores avaliaram os argumentos relacionados aos modelos 
como ‘corretos’ ou ‘incorretos’ de acordo com os dados disponíveis e os 
conhecimentos científicos. Porém, eles consideram que, apesar da centralidade dos 
conhecimentos científicos prévios para argumentar, um conhecimento insuficiente 
sobre os modelos e os dados não implica necessariamente em baixa qualidade de 
argumentação. Além disso, estudantes novatos no estudo de um assunto apresentam 
modelos mentais ingênuos, mas que podem ser sofisticados adequadamente em 
direção a um modelo mais coerente com o científico a partir de situações 
argumentativas envolvidas no processo de evolução dos modelos.  

Em nossos estudos, investigamos a ocorrência de situações argumentativas e a 
qualidade dos argumentos de estudantes de Química do ensino médio que estudaram 
ligações químicas e interações intermoleculares a partir de atividades de modelagem, 
propostas em nosso grupo de pesquisa (MOZZER; QUEIROZ; JUSTI, 2007; MENDONÇA; 
JUSTI, 2009; MENDONÇA; JUSTI, 2011). Em um de nossos trabalhos (MENDONÇA; 
JUSTI, submetido) também constatamos que os argumentos iniciais dos estudantes no 
início do processo de modelagem são mais simples porque eles tendem a justificar 
suas ideias utilizando apenas os dados experimentais, sem conectá-los às teorias 
científicas. Entretanto, com o desenvolvimento da modelagem, isto é, com a 
participação em várias atividades nas quais podem realizar teste dos modelos (quando 
explicitamente se solicita que o modelo seja capaz de explicar as evidências, 
enfatizando-se o nível submicroscópico da matéria), os estudantes conseguem 
produzir argumentos científicos de melhor qualidade, por exemplo, com linhas de 
raciocínio que demonstram a conexão de dados às teorias científicas. De forma geral, 
percebemos que a argumentação em processos de construção do conhecimento, 
como a modelagem, esteve relacionada aos objetivos de ‘produção de significados’ e 
‘persuasão’ destacados por Berland e Reiser (2009).  
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Passmore e Svoboda (2011) e Mendonça e Justi (submetido) constataram, a partir de 
atividades fundamentadas em modelagem aplicadas em contextos reais de sala de 
aula, a existência de situações argumentativas durante vários momentos do processo 
de modelagem, isto é, não apenas na fase de avaliação de modelos. Segundo os dados 
da pesquisa desenvolvida por Passmore e Svoboda (2011), a argumentação ocorre em 
todas as etapas da modelagem quando os estudantes estão engajados em (i) 
interpretar fenômenos, no processo de questionamento dos mesmos e na definição do 
escopo de um problema ou limitação de parte do fenômeno a ser modelado; (ii) 
buscar uma metodologia para resolver as questões que foram colocadas, ou, em 
outras palavras, buscarevidências que deem suporte a alguma hipótese; (iii) 
buscarrelações entre modelo e dados, ou seja, buscar justificativas que demonstrem 
que um modelo particular é consistente com os dados que se propõe a explicar e (iv) 
avaliar modelos, ou seja, discutir se existe um modelo mais adequado para explicar os 
dados disponíveis e que esteja compromissado com as perspectivas teóricas de um 
campo.  

Em nosso trabalho (Mendonça e Justi, submetido), também constatamos a presença 
de situações argumentativas em todas as etapas da modelagem. Elas estiveram 
relacionadas à (i) adequação do modelo mental ao modelo expresso, isto é, 
justificativa sobre os modos de representação adotados para o modelo expresso e 
como eles favorecem a visualização do modelo mental; (ii) adequação do modelo 
mental a um objetivo previamente definido, isto é, justificativa sobre o porquê da 
proposição de um modelo ou como esse modelo explica um determinado fenômeno 
ou dado; (iii) avaliação do modelo mental frente a novos dados (empíricos ou teóricos) 
e possível reformulação ou rejeição desse modelo e (iv) avaliação do modelo mental 
frente às suas abrangências e limitações, isto é, quais aspectos da realidade um 
modelo é capaz de explicar adequadamente. 

A análise dos trabalhos que relacionam explicitamente modelagem e argumentação dá 
suporte à afirmativa de que atividades de modelagem devem fazer parte do cotidiano 
das salas de aula de ciências, uma vez que favorecem o desenvolvimento da 
argumentação científica. É válido ressaltar que nesses estudos citados não houve um 
foco explícito em ensinar argumentação, isto é, o professor ou material instrucional 
não trouxe definições sobre o que seria um argumento, seus componentes etc. 
(Jiménez-Aleixandre, 2008). Pelo contrário, as situações argumentativas aconteceram 
em função do contexto de ensino que propiciava o uso de evidências para avaliar um 
modelo, refutações a modelos contrários àqueles defendidos por um determinado 
grupo de alunos etc. (PASSMORE; SVOBODA, 2011). Em outras palavras, a 
argumentação foi fomentada pelo contexto de ensino, visto que a modelagem 
colocava os estudantes em posições de propor modelos e defendê-los criticamente. 
Em contextos de ensino fundamentados em modelagem em que a argumentação for 
ensinada explicitamente (por exemplo, apresentando os principais elementos de um 
argumento em algum tipo de esquema gráfico e solicitando aos estudantes que os 
completem com suas ideias), novas questões de pesquisa podem ser investigadas. 
Consideramos que seria interessante, por exemplo, perceber se ocorre evolução de 
algumas habilidades argumentativas dos alunos, como saber distinguir evidência de 
justificativa (MCNEILL, 2011).  
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Nosso trabalho sobre modelagem e argumentação também evidenciou que diferentes 
tipos de representações (modelos concretos, desenhos, gestos) são recursos 
importantes para favorecer a argumentação em atividades de modelagem. Julgamos 
que essa contribuição seja bastante relevante em função de pesquisadores (por 
exemplo, Erduran, 2008; Carmo e Carvalho, 2012) enfatizarem que é necessário 
estudar a argumentação relacionada a múltiplos modos de comunicação. Nesse 
sentido, julgamos que mais pesquisas relacionadas a argumentação e multimodalidade 
podem contribuir para o crescimento do conhecimento na área de Ensino de Ciências.  

Argumentação e Explicação no Ensino de Ciências  

A literatura é consensual em afirmar que explicações e argumentações são práticas 
fundamentais da ciência e que elas são necessárias para a compreensão de conceitos e 
desenvolvimento do raciocínio científico dos estudantes da educação básica (KUHN, 
1993; BERLAND; REISER, 2009; BRAATEN; WINDSCHITL, 2011; OSBORNE; PATTERSON, 
2011; NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2012). Também é consensual o entendimento 
de que essas práticas são distintas e complementares (isto é, estabelecem uma relação 
de sinergia) no processo de construção, avaliação e disseminação de conhecimentos 
na comunidade científica (MCNEILL, 2011; BERLAND; MCNEILL, 2012; OSBORNE; 
PATTERSON, 2012). Entretanto, não há consenso na literatura sobre a necessidade de 
se diferenciar argumentação de explicação para estudantes da educação básica 
(BERLAND; MCNEILL, 2012; OSBORNE; PATTERSON, 2012). Nesse artigo não discutimos 
detalhadamente sobre o que consiste uma explicação em termos de sua 
fundamentação teórica, pois nosso foco é apresentar as controvérsias atuais sobre as 
distinções entre argumentação e explicação no Ensino de Ciências com o objetivo de 
suscitar novas questões de pesquisa. Sugerimos aos interessados em saber mais sobre 
os fundamentos de uma explicação científica que consultem Martins, Ogborn e Kress 
(1999) e Braaten e Windschitl (2011).  

Inicialmente, discutimos a relação de complementaridade e distinção entre 
argumentação e explicação. Uma explicação pode ser entendida como um relato que 
especifica o que ocorre com um fenômeno, como ele ocorre e porque ele ocorre 
(BRAATEN; WINDSCHITL, 2011). Geralmente, explicações estão associadas a questões 
comuns na salas de aula de ciências, tais como: “por que a massa se conserva em 
reações químicas?”, “por que esse material flutua em água?”, “por que grafite funde 
em uma temperatura elevada?”. Ou seja, em geral, uma explicação geralmente está 
relacionada a uma pergunta que remete à causalidade (Martins et al., 1999; Osborne e 
Patterson, 2011). 

Um dos objetivos gerais do Ensino de Ciências atual é que o estudante possa ter 
oportunidades de participar de práticas de produção de conhecimento que sejam 
análogas àquelas desenvolvidas pela comunidade científica. Portanto, torna-se 
necessário que o professor não apresente ‘explicações prontas’ aos estudantes, mas 
que ele possa guiar o processo de proposição de explicações para os fenômenos. Isso 
indica que, no Ensino de Ciências, torna-se desejável que o trabalho com explicações 
se expanda para o processo de construção de explicações (WINDSCHITL et al., 2008; 
BERLAND; REISER, 2009). Essa necessidade também pode ser justificada pela 
constatação da existência de várias concepções alternativas em vários temas 
estudados em Química, Física e Biologia, nas quais estudantes apresentam explicações 
divergentes das científicas, manifestando várias ideias do senso comum. Isto 
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demonstra que a proposição de explicações científicas é algo complexo para os 
estudantes porque eles têm que superar vários obstáculos de natureza ontológica e 
epistemológica (Martins et al., 1999). Consequentemente, 

[...] o trabalho diário na sala de aula é tentar estabelecer nexos, 
continuidades, relações entre essas diferentes visões de mundo e 
aproximar posições que se encontram separadas por abismos 
conceituais. (MARTINS et al., 1999, p. 2) 

Isso implica que o trabalho do professor deve envolver criar diferenças entre vários 
pontos de vista para que explicações científicas sejam construídas. Por sua vez, esse 
processo passa a ter o caráter argumentativo, uma vez que acarreta abertura para 
diferentes posicionamentos, refutações e busca de melhores soluções (VIEIRA; 
NASCIMENTO, 2009). Portanto, as explicações devem ser desenvolvidas através de 
argumentações (BERLAND; REISER, 2009; OSBORNE; PATTERSON, 2011). Em outras 
palavras, argumentos potencializam afirmar se a explicação A é mais (in)satisfatória do 
que a explicação B.  

Como ressaltado por Osborne e Patterson (2011), é importante pensar no status 
epistemológico da explicação em função do contexto, isto é, reconhecer que o 
processo de construção de explicações é distinto de explicações bem estabelecidas. 
Algumas explicações são inicialmente hipóteses explanatórias e elas são testadas em 
relação a outras possíveis. O status epistemológico de explicação é adquirido após 
resistência a vários argumentos que tinham como objetivo demonstrar sua invalidez.  

Na literatura não foram encontradas contradições quanto à necessidade de os 
estudantes da educação básica vivenciarem o processo de argumentação como aquele 
constituído por construções e defesas de explicações (BERLAND HAMMER, 2011). A 
controvérsia surge quando se discute se é necessário ensinar explicitamente as 
distinções entre argumentação e explicação4, isto é, se em um determinado momento 
o aluno deve ter claro que naquela situação ele deve explicar e depois ele deve 
argumentar sobre a explicação, ou se isso deve ocorrer de forma natural no processo 
de aprendizagem. 

Alguns autores discutem argumentos favoráveis e contrários ao ensino explícito da 
distinção entre argumentação e explicação no Ensino de Ciências básico (BERLAND; 
REISER, 2009; MCNEILL, 2011; OSBORNE; PATTERSON, 2011; 2012; RYU; SANDOVAL, 
2012). Os argumentos favoráveis se relacionam a(o):  

 Avaliação, guia curricular e documentos oficiais: existência de definições incoerentes 
sobre o que seria uma explicação e o que seria uma argumentação e caracterização de 
uma como sendo a outra. Tais equívocos evidenciam falta de clareza de conhecimentos 
importantes para a área de Ensino de Ciências e podem acarretar em práticas 
equivocadas por partes dos professores.  

 Benefício educacional: melhor entendimento dos estudantes sobre a prática científica 
devido à distinção ser feita a partir do uso de exemplos e questões dirigidas. A 
proposição explícita para construção de explicações e, posteriormente, a defesa delas 
demanda um esforço cognitivo intenso dos sujeitos. 

                                                 
4
 Para mais detalhes sobre a controvérsia, ver os artigos publicados recentemente no periódico Science 

Education. Neles, Berland e McNeill (2012) apresentam criticas ao artigo de Osborne e Patterson (2011) 
sobre a utilidade da distinção entre argumentação e explicação e os últimos autores respondem as 
críticas tecidas pelos primeiros (OSBORNE; PATTERSON, 2012). 
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 Práticas científicas análogas às da ciência: os julgamentos dos critérios educacionais 
são diferentes daqueles empregados na ciência, portanto, solicitar que as ações sejam 
realizadas separadamente não implica em pseudoargumentação. 

Por outro lado, os argumentos contrários se relacionam a: 

 Avaliação: maior facilidade de avaliar questões que envolvam argumentação e 
explicação de forma integrada.  

 Padronização: o ensino explícito poderia corromper o engajamento autêntico da 
prática científica. Além disso, os estudantes poderiam realizar as atividades de forma 
algorítmica.  

 Integração das práticas:a ciência envolve a produção de questões, desenvolvimento e 
uso de modelos, construção de explicações e engajamento em argumentações a partir 
do uso de evidências. Portanto, é um processo integrado, no qual as práticas não 
ocorrem de forma isolada.  

Tal controvérsia evidencia que pesquisas relacionados a tais aspectos são necessárias. 
Por exemplo, nas pesquisas que investigam argumentação em contextos de ensino 
fundamentado em modelagem (Mendonça e Justi, submetido; Passmore e Svoboda, 
2011), constata-se que as atividades de modelagem levam os estudantes a argumentar 
e explicar devido às demandas inerentes a tais práticas. Entretanto, em alguns casos, 
os estudantes tiveram dificuldades em distinguir evidências de justificativas em seus 
argumentos. Portanto, surge a hipótese: será que a introdução de alguns elementos do 
ensino explícito de argumentação poderia contribuir para a distinção dos 
componentes do argumento? Isso remete à necessidade de mais estudos de forma a 
perceber como trabalhar de forma explícita com tais práticas epistêmicas de forma a 
não seconfigurar um algoritmo para os estudantes.  

Apesar de existir dúvida sobre a necessidade do ensino explícito de argumentação e 
explicação nas escolas, parece ser consensual o reconhecimento da importância de 
professores de ciência terem claro o que são cada uma dessas práticas e as distinções 
entre as mesmas. A pesquisa conduzida por Justi e Correia (2011) evidenciou que 
professores de química recém-formados e que atuavam em salas de aula tinham 
dificuldades de diferenciar evidências de justificativas em afirmativas corriqueiras no 
Ensino de Química (como, por exemplo, apresentar uma justificativa e uma evidência 
para o fato de a massa se conservar em reações químicas). Tal fato constata que ter 
clareza do que seja um argumento também é um problema de professores de ciências. 
Isto reforça a necessidade de estudos que estejam relacionados à temática formação 
de professores de ciências e argumentação e de que tais aspectos sejam discutidos na 
formação inicial.  

As discussões apresentadas nos dois últimos parágrafos nos levam a julgar ser 
pertinente a promoção de novas investigações centradas em questões como: (i) como 
professores devem trabalhar e discutir as práticas epistêmicas (como argumentação e 
explicação) e suas diferenças com estudantes? (ii) como a formação de professores de 
ciências pode contribuir para tal aspecto? (iii) quais os ganhos para estudantes de 
ciências, em termos de aprendizagem e desenvolvimento de habilidades, 
quandoargumentação e explicação são ensinadas de forma explícita e não explícita?  

Os resultados de tais estudos podem contribuir sobremaneira para cursos de formação 
inicial e continuada de professores de ciências. Isso se torna particularmente 
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importante no contexto brasileiro porque Correa (2011) não identificou diretrizes 
claras nos documentos oficiais brasileiros sobre como inserir o tema argumentação 
nos cursos de formação de professores de ciências.  

Considerações Finais 

Um vasto conhecimento sobre o papel da argumentação no processo de ensino-
aprendizagem de ciências foi gerado nos últimos anos na área de Ensino de Ciências. 
Nesse artigo, buscamos apresentar uma síntese das pricipais pesquisas e de algumas 
tendências importantes observadas.  

Por outro lado, pesquisas têm evidenciado que o espaço para argumentação nas salas 
de aula de ciências é praticamente inexistente (por exemplo, NEWTON; DRIVER; 
OSBORNE, 1999; ERDURAN; JIMÉNEZ-ALEIXANDRE, 2008; SÁ; QUEIROZ, 2011), pois, 
em geral, ainda prepondera a visão do professor como transmissor de conhecimentos 
(aquele que ‘explica bem’ os conteúdos) e da ciência como estática, absoluta, sendo 
transmitida como uma retórica de conclusões. 

Nesse sentido, julgamos que a síntese apresentada neste artigo possa contribuir para 
que formadores de professores de ciências passem a discutir vários dos aspectos 
apontados em cursos de formação inicial e continuada de professores. Acreditamos 
que isto possa contribuir para que os resultados das pesquisas possam influenciar o 
cotidiano das salas de aula de ciências.  

Também julgamos que a revisão da literatura pode contribuir para fomentar mais 
pesquisas na área. Como acreditamos no caráter emintemente argumentativo da 
ciência, pensamos que tais contribuições podem suscitar novos debates e 
desconsensos que poderão abrir espaço para novas argumentações na comunidade da 
área de educação científica. Esses, por sua vez, poderão fundamentar a elaboração e o 
estabelecimento de novos conhecimentos, pilares da pesquisa. 
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